
RECURSO ESPECIAL Nº 1981477 - RS (2022/0011920-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SANTA DENI VIEIRA FERREIRA
ADVOGADO : ALDRONEI NESSI BRAGA - RS078381
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. PROFESSOR. INCIDÊNCIA NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. TESE FIXADA PELO STJ, SOB O REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS, NO TEMA 1.011/STJ. TESE FIXADA PELO STF, SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, NO TEMA 1.091/STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. NÃO 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RECURSO REPETITIVO ÀS 
AÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.091, firmou o entendimento 
de que "é constitucional o fator previdenciário previsto no art. 29, caput, incisos e 
parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99" (RE 
1.221.630 RG/SC, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 4/6/2020, 
DJe de 19/6/2020).
2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça, apreciando o Tema 1.011, pacificou 
a compreensão segundo a qual, "incide o fator previdenciário no cálculo da renda 
mensal inicial de aposentadoria por tempo de contribuição de professor vinculado ao 
Regime Geral de Previdência Social, independente da data de sua concessão, quando 
a implementação dos requisitos necessários à obtenção do benefício se der após o 
início da vigência da Lei 9.876/1999, ou seja, a partir de 29/11/1999" (Recursos 
Especiais n. 1.799.305/PE e 1.808.156/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 26/3/2021).
3. No julgamento do Tema Repetitivo 1.011, a Primeira Seção do STJ definiu que o 
acórdão representativo da controvérsia somente atingiria os jurisdicionados que 
tivessem ações em andamento, não alcançando, porém, aquelas transitadas em 
julgado, como ocorreu no caso .
4. Recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA42061755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2024 19:05:09
Código de Controle do Documento: c0275344-67bf-465e-9a73-3aac67427104



RECURSO ESPECIAL Nº 1981477 - RS (2022/0011920-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SANTA DENI VIEIRA FERREIRA
ADVOGADO : ALDRONEI NESSI BRAGA - RS078381
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. PROFESSOR. INCIDÊNCIA NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. TESE FIXADA PELO STJ, SOB O REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS, NO TEMA 1.011/STJ. TESE FIXADA PELO STF, SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, NO TEMA 1.091/STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. NÃO 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RECURSO REPETITIVO ÀS 
AÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.091, firmou o entendimento 
de que "é constitucional o fator previdenciário previsto no art. 29, caput, incisos e 
parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99" (RE 
1.221.630 RG/SC, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 4/6/2020, 
DJe de 19/6/2020).
2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça, apreciando o Tema 1.011, pacificou 
a compreensão segundo a qual, "incide o fator previdenciário no cálculo da renda 
mensal inicial de aposentadoria por tempo de contribuição de professor vinculado ao 
Regime Geral de Previdência Social, independente da data de sua concessão, quando 
a implementação dos requisitos necessários à obtenção do benefício se der após o 
início da vigência da Lei 9.876/1999, ou seja, a partir de 29/11/1999" (Recursos 
Especiais n. 1.799.305/PE e 1.808.156/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 26/3/2021).
3. No julgamento do Tema Repetitivo 1.011, a Primeira Seção do STJ definiu que o 
acórdão representativo da controvérsia somente atingiria os jurisdicionados que 
tivessem ações em andamento, não alcançando, porém, aquelas transitadas em 
julgado, como ocorreu no caso .
4. Recurso especial desprovido.

Documento eletrônico VDA42061751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2024 19:05:09
Código de Controle do Documento: 4a077b95-9395-4fd3-b067-3f49b4d7926d



 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, de fls. 83-84, assim ementado:
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DE 
PROFESSOR. FATOR PREVIDENCIÁRIO. MODIFICAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 
1011/STJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. IMPROCEDÊNCIA.
A ação rescisória configura ação autônoma que visa a desconstituir 
decisão com trânsito em julgado, tendo hipóteses de cabimento 
numerus clausus (art. 966 do CPC).
A violação manifesta de norma jurídica ocorre tanto na hipótese em 
que a decisão rescindenda aplica a lei em desacordo com o seu suporte 
fático, ao qualificar equivocadamente os fatos jurídicos, quanto no caso 
em que a decisão confere interpretação evidentemente equivocada ou 
visivelmente dissociada da norma. É necessário, no caso de rescisória 
fundada em violação manifesta de norma jurídica, que o acórdão 
rescindendo haja analisado a questão, inclusive quando o dispositivo de 
lei supostamente violado trata de matéria de ordem pública, como a 
prescrição, pois não há como aferir a afronta direta da lei senão a partir 
dos próprios fundamentos do julgado, expressamente enunciados.
A aplicação do fator previdenciário na aposentadoria por tempo de 
contribuição de professor foi afastada por fundamento constitucional, 
com base em decisão da Corte Especial do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região.
O Supremo Tribunal Federal, inicialmente, decidiu que a questão 
atinente à incidência do fator previdenciário na aposentadoria de 
professor não possuía repercussão geral (RE 1.029.608/RS - Tema nº 
960). Em recente julgado, com repercussão geral, o Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal Federal ratificou a decisão na ADI nº 2.111/DF, para 
declarara constitucionalidade do fator previdenciário previsto no art. 29, 
caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada 
pelo art. 2º da Lei nº 9.876/1999 (RE nº 1.221.630/SC - Tema nº 1.091). 
A decisão no RE nº 1.221.630/SC estendeu à aposentadoria dos 
professores a tese sobre a constitucionalidade do fator previdenciário, 
alterando o entendimento firmado no Tema nº 960.
A tese de constitucionalidade do fator previdenciário, inclusive para o 
fim de cálculo de aposentadoria de professor, firmada no Tema nº 
1.091, não enseja a desconstituição do acórdão, uma vez que a 
posterior modificação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
acerca da natureza constitucional da questão afasta a violação 
manifesta de norma jurídica.
No Tema 1011/STJ ficou assegurada a não incidência da tese do fator 
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previdenciário aos feitos que transitaram em julgado: "a tese 
representativa da controvérsia firmada neste julgamento atingirá a todos 
os jurisdicionados que tenham ações em andamento, não alcançado, 
porém, aquelas transitadas em julgado; bem como aos beneficiários 
requerentes do INSS, mercê de a Administração Pública também se 
submeter ao efeito vinculante dos julgamentos em recursos especiais 
repetitivos". (REsp 1799305/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, DJe 26/3/2021).

 
No recurso especial, a parte recorrente sustenta negativa de vigência ao art. 

966, V, do CPC/2015; e ao art. 29, § 9º, I, II e III, da Lei 8.213/1991, alegando a 

possibilidade de aplicação do Tema 1.011/STJ às ações rescisórias, pois não houve 

modulação dos efeitos do acórdão proferido no Tema 1.091/STF.

Ao final, a parte requer seja conhecido e provido o recurso especial.

Não apresentadas as contrarrazões, o recurso especial foi admitido pelo 

Tribunal de origem às fls. 147-160.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A pretensão recursal não merece 
acolhida.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.091, firmou o 

entendimento de que "é constitucional o fator previdenciário previsto no art. 29, caput, 

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 

9.876/99" (RE 1.221.630 RG/SC, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado 

em 4/6/2020, DJe de 19/6/2020).

Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 

1.011, pacificou a compreensão segundo a qual:
 

[...] incide o fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial de 
aposentadoria por tempo de contribuição de professor vinculado ao 
Regime Geral de Previdência Social, independente da data de sua 
concessão, quando a implementação dos requisitos necessários à 
obtenção do benefício se der após o início da vigência da Lei 
9.876/1999, ou seja, a partir de 29/11/1999 (REsps n. 1.799.305/PE e 
1.808.156/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 26/3/2021).
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Ocorre que, no julgamento do Tema Repetitivo 1.011, a Primeira Seção do 

STJ definiu que a decisão somente atingiria os jurisdicionados que tivessem ações em 

andamento, não alcançando, porém, aquelas transitadas em julgado, in verbis:
 

[...] a título de esclarecimento, para que não paire dúvidas, a tese 
representativa da controvérsia firmada neste julgamento atingirá a todos 
os jurisdicionados que tenham ações em andamento, não alcançado, 
porém, aquelas transitadas em julgado; bem como aos beneficiários 
requerentes do INSS, mercê de a Administração Pública também se 
submeter ao efeito vinculante dos julgamentos em recursos especiais 
repetitivos.

 
No caso, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, uma vez que o acórdão rescindendo transitou em julgado 

em 11/6/2018, não se aplicando, por esse motivo, a tese representativa da controvérsia 

contida no Tema 1.011 do STJ.

Isso posto, nego provimento ao recurso especial.

Majoro os honorários advocatícios em 2% (dois por cento), com fundamento 

no art. 85, § 11, do CPC/2015.
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Superior Tribunal de Justiça
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões 
Específicas - Reajustes e Revisões Específicos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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